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RESUMO 

A regra 3-30-300 consolidou-se como uma diretriz de referência em debates internacionais sobre cidades 
sustentáveis ao sintetizar três dimensões de acesso ao verde urbano: quantidade de árvores em 
visibilidade da residência (3 unidades), cobertura arbórea nos bairros (30%) e proximidade a parques ou 
espaços verdes (300m de distância). O estudo tem como objetivo realizar uma revisão bibliográfica 
exploratória para identificar convergências e limitações da aplicação dessa regra no Brasil. A partir da 
revisão, compreendem-se essas fragilidades e discute-se como a 3-30-300 pode ser utilizada para dialogar 
com as dinâmicas urbanas brasileiras. Como resultado, encontra-se que, nas literaturas revisadas, a 
métrica é possível de ser utilizada, considerando a análise de influência de acesso, mobilidade e influência. 
O diagnóstico em cidades brasileiras poderá orientar políticas públicas de justiça espacial, visto que 
fatores socioeconômicos influenciam diretamente na equidade verde. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Equidade Verde Urbana; Regra 3-30-300; Cidades sustentáveis.  

 

ABSTRACT 

The 3-30-300 rule has become a reference guideline in international debates on sustainable cities by 
synthesizing three dimensions of access to urban green: the number of trees visible from one’s residence 
(3 trees), neighborhood tree canopy coverage (30%), and proximity to parks or green spaces (300 meters). 
The objective of this study is to conduct an exploratory literature review to identify convergences and 
limitations in the application of this rule in Brazil. Based on the review, these weaknesses are examined, 
and the discussion addresses how the 3-30-300 rule can be used to engage with Brazilian urban dynamics. 
The findings indicate that, within the reviewed literature, the metric is feasible for use, considering 
analyses of access, mobility, and influence. Diagnosing Brazilian cities through this lens may inform public 
policies for spatial justice, as socioeconomic factors directly influence green equity. 

KEYWORDS: Urban Green Equity; 3-30-300 Rule; Sustainable Cities. 
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1 INTRODUÇÃO  

Os Espaços Verdes Públicos (EVPs) desempenham papel fundamental na promoção da saúde 
pública, do bem-estar físico (Ayala-Azcárraga et al., 2019; Mavoa et al., 2019) e do bem-estar 
mental (Sugiyama et al., 2016; Nieuwenhuijsen et al., 2022), biodiversidade e da adaptação 
climática nos espaços urbanos (Lafortezza et al., 2018).  

No Brasil, embora o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) estabeleça que as cidades devem 
dar aos seus cidadãos direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e, 
consequentemente, os acessos e usos aos EVPs, o crescimento urbano acelerado e desigual 
brasileiro (Carvalho, 2002) demanda diretrizes baseadas em evidências para garantir cidades 
mais equitativas, principalmente no que concerne ao direito aos espaços verdes públicos 
(Ferreira et al., 2019). 

Por mais que vários índices de áreas verdes tenham sido aplicados em diversos municípios 
brasileiros, observa-se a falta de clareza metodológica quanto aos parâmetros e à forma de 
captura de dados, o que dificulta a replicabilidade em outras cidades com condições distintas 
(Filho e Nucci, 2006). 

Nesse contexto, a Regra 3-30-300 (Konijnendijk, 2023), surge como uma alternativa 
quantificável para ampliar a infraestrutura verde e criar cidades mais equitativamente verdes. A 
regra estabelece três parâmetros essenciais para o acesso à natureza em ambientes urbanos: 3 
árvores visíveis de casa, escola ou trabalho; 30% de cobertura de copa arbórea por bairro; e 300 
metros de distância de um parque ou de um espaço verde acessível. 

A literatura sustenta que a presença de árvores e de espaços verdes é benéfica para a saúde 
mental e física da população (Konijnendijk, 2023), e que o critério de 3 árvores e 30% de 
cobertura apresentou forte associação com a saúde mental em estudos europeus 
(Nieuwenhuijsen et al., 2022).  Estudos anteriores reforçam a compreensão de que a presença, 
a qualidade e o acesso às áreas verdes urbanas constituem fatores relevantes para o alcance de 
cidades mais saudáveis. 

Este artigo propõe refletir sobre a aplicação da regra 3-30-300, examinando seu potencial como 
diretriz, especialmente diante dos desafios de sua implementação em países do Sul Global, 
como o Brasil, onde a desigualdade socioeconômica se materializa nas cidades. Tem como 
objetivo, portanto, realizar uma revisão crítica baseada em literatura para compreender 
convergências, fragilidades e limites associados à aplicação conceitual da 3-30-300. 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A equidade verde torna-se essencial para a adaptação às mudanças climáticas e o 
aprimoramento da gestão de riscos urbanos. Os benefícios das áreas vegetadas levam à 
necessidade de integrá-las de forma eficiente aos ambientes urbanos, o que confere urgência à 
discussão sobre sua distribuição equitativa. 

As árvores e os espaços verdes não são apenas elementos estéticos, mas também 
desempenham funções vitais para a qualidade de vida urbana (Bargos e Matias, 2011). 
Considerando tais reflexões, as possibilidades de abordagens da infraestrutura verde e a 
aplicação de soluções baseadas na natureza (Nature-based Solutions – NBS) (Lafortezza et al., 
2018) têm emergido. A discussão sobre cidades equitativas está ligada aos conceitos de Justiça 
Espacial (Ribeiro, 2017) e Equidade Verde (Nesbitt et al., 2018, p. 241), este último definido 
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como: “o acesso justo e governança de vegetações urbanas independentemente de fatores 
diferenciais como status socioeconômico, raça, cultura e idade”.  

De acordo com Ribeiro (2017), a urbanização brasileira, em especial as cidades de médio porte, 
tem se desenvolvido de forma concentrada e desigual, resultando em cidades marcadas por 
altas densidades. Neste sentido, cabe refletir sobre densidades e a relação entre a equidade 
verde, podendo ser compreendida como densidade populacional (March, Alan et al., 2012; He, 
Qingsong et al., 2018; Delclòs-Alió, Xavier et al., 2019, 2018) e construtiva. Esta tanto área de 
construção (Zhang, Zhiran et al., 2024; Liu, Dongwei et al., 2024; Ye, Yu. et al., 2018) quanto a 
índice de área construída (Sung, Hyungun et al., 2015; Maleki, M.Z. et al., 2012; Chen, Yang. et 
al., 2023), possibilitando reflexões sobre expansão horizontal e fragmentação 
socioeconômica/socioambiental. 

Assim, a intervenção do Estado, por meio do planejamento urbano, deve promover políticas 
públicas capazes de minimizar a injustiça espacial. Entre os impactos mais evidentes dessa 
desigualdade está a distribuição desproporcional de EVPs, cuja presença reflete a estrutura 
social, econômica e climática das cidades. 

Por outro lado, as mudanças climáticas, por sua vez, tendem a intensificar essas injustiças 
(Ribeiro, 2017) sendo necessário reconhecer que a distribuição da vegetação urbana é a 
principal dimensão de equidade verde, mas não a única. Devem-se considerar também a 
oportunidade de acesso, a temporalidade, a condição, a preferência e a propriedade (Nesbitt et 
al., 2018). 

A literatura examinada aborda majoritariamente a equidade verde sob as dimensões de 
acessibilidade física, distribuição espacial e relações com vulnerabilidade socioeconômica. 
Schüle et al. (2017) e Ferreira et al. (2019) identificam maior concentração de vegetação em 
bairros de renda mais elevada. Almeida et al. (2023) e Silva et al. (2023) mostram, em contextos 
brasileiros, que a vegetação disponível nem sempre é utilizável ou acessível, o que revela 
tensões entre o “verde existente” e o “verde funcional”.  

Porém, quando se trata da justiça ambiental brasileira, tal abordagem é insuficiente e se limita 
à dimensão distributiva dos benefícios. Conforme argumenta Acselrad (2010), a injustiça 
ambiental refere-se à distribuição socialmente diferenciada tanto de recursos quanto de riscos 
e danos ambientais, sendo indissociável das estruturas de desigualdade socioeconômica que 
organizam o território. Portanto, (in)equidade ambiental manifesta-se, assim, como expressão 
espacial de diferenças sociais preexistentes: grupos historicamente vulnerabilizados não apenas 
dispõem de menos acesso a infraestruturas verdes qualificadas, como também se encontram 
mais expostos a riscos ambientais como poluição, ilhas de calor, enchentes e precariedade 
infraestrutural. 

Assim, a distribuição de EVPs não pode ser analisada apenas como um problema de oferta 
territorial, mas como parte de um padrão estrutural de produção desigual do espaço urbano, no 
qual benefícios e riscos ambientais são socialmente filtrados por renda, classe e posição 
socioeconômica. A (in)equidade verde não se expressa apenas na ausência ou na precariedade 
de acesso a áreas vegetadas qualificadas, mas também na maior exposição de populações 
vulnerabilizadas a riscos ambientais e contextos urbanos degradados. Nessa perspectiva, a 
distribuição de EVPs configura uma dimensão concreta da injustiça ambiental, violando o 
princípio da justiça ambiental segundo a Declaração de Princípios da Rede Brasileira de Justiça 
Ambiental (RBJA, 2001), que propõe que o acesso aos recursos naturais do país ocorra de 
maneira justa e equilibrada.  
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2.1 Espaços Verdes Públicos e a Regra 3-30-300  

A regra 3-30-300 é apresentada por Konijnendijk (2023) como uma diretriz orientada por um 
conjunto de evidências sobre a relação entre vegetação, saúde e bem-estar. A proposta 
sistematiza três elementos: a importância da exposição visual ao verde, os benefícios da 
cobertura arbórea e a relevância da proximidade a espaços verdes públicos. 

Segundo a diretriz, para que uma cidade alcance maior equidade verde, o indivíduo deve 
conseguir ver pelo menos três árvores de sua casa, escola ou local de trabalho (3), a vizinhança 
deve ter pelo menos 30% de cobertura de copa das árvores (30) e o indivíduo deve estar a 300 
metros de distância de um parque ou espaço verde público (300) (Konijnendijk, 2023). 
Geralmente, esses espaços verdes devem ter um tamanho mínimo de 1 hectare (1ha) 
(Konijnendijk, 2023), embora alguns estudos adotem o limiar de 0,5 hectares (ha) (Helbich et al., 
2025). 

 O objetivo da regra é utilizar táticas para aumentar a quantidade de árvores e conseguir manter 
a visualização do progresso. A literatura sugere que o critério de 3 árvores e 30% de cobertura 
está associado à saúde mental (Nieuwenhuijsen et al., 2022). Estudos como o de Lu et al. (2024) 
e o de Sun et al. (2021) reforçam que a exposição cotidiana ao verde é relevante, mesmo fora 
de parques e grandes espaços verdes, como é o caso da vegetação de rua, canteiros e calçadas. 
Esses estudos não afirmam a validade universal da regra, mas evidenciam dimensões 
convergentes presentes de forma recorrente na literatura analisada.  

Além disso, a aplicação do 3-30-300 em estudos em países como Holanda (Helbich et al., 2025), 
Estados Unidos (Koeser et al., 2024) e Peru (Gutierrez et al., 2024) mostrou que, embora a 
diretriz propusesse a melhorar a qualidade de vida e aapresentasse associações com saúde 
mental (Konijnendijk, 2023; Nieuwenhuijsen et al., 2022), o cumprimento integral dos três 
requisitos é raro. Esses estudos não afirmam a validade universal da regra, mas evidenciam 
dimensões convergentes que se repetem na literatura analisada. 

Para que a regra 3-30-300 seja aplicável, é necessário que haja uma definição clara de Espaços 
Verdes Públicos (EVPs). No contexto brasileiro, EVPs devem ser entendidos como uma categoria 
de espaços livres, composta por vegetação arbórea e arbustiva, com solo livre de edificações ou 
coberturas impermeabilizantes em pelo menos 70% da área; essas áreas devem exercer, 
minimamente, funções ecológicas, estéticas e de lazer (Bargos e Matias, 2011; Rubira, 2016). 
Assim, a diretriz 3-30-300 pode constituir uma alternativa de referência para sintetizar essas 
dimensões de acesso ao verde urbano.  

3 ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS 

A pesquisa adotou uma abordagem de revisão bibliográfica sistematizada, estruturada em duas 
fases, em busca orientada por indexadores e análise crítica-interpretativa do material 
selecionado.  

Na primeira fase, realizou-se uma varredura em bases científicas nacionais e internacionais 
utilizando o conjunto de indexadores: (“spatial justice” OR “green equity” OR “green spaces” OR 
“green public spaces”) AND (“accessibility” OR “proximity”). A escolha desses termos responde 
ao objetivo central do estudo: compreender como a justiça espacial e equidade verde têm sido 
discutidas em relação ao acesso e à proximidade de espaços verdes públicos. 
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A busca retornou um conjunto de 1.232 resultados, e em primeira aproximação, foram 
selecionados 47 artigos com maior aderência temática, considerando critérios de pertinência 
conceitual e contexto urbano. Esses artigos compuseram o núcleo inicial da revisão. 

Na segunda fase, continuou-se uma análise aprofundada para identificar quais estudos 
poderiam dialogar diretamente com a métrica 3-30-300 ou com aqueles que já mencionavam 
explicitamente a diretriz em seu desenvolvimento. Esse filtro permitiu delimitar um subconjunto 
de produções onde foram separados 14 artigos, que fundamentaram uma leitura crítica sobre a 
regra no contexto internacional e nacional, destacando tanto potencialidades, aderência a regra 
(ou se fora da diretriz, o quanto as métricas se aproximavam) e limitações nas descrições. 

Essa estratégia metodológica possibilitou mapear os estudos sobre a regra e avaliar em que 
medida ela encontra ressonância ou resistência nas diferentes abordagens. A partir dessas fases, 
tornou-se possível elaborar uma revisão crítica fundamentada nas potencialidades e limitações 
de sua adoção no contexto urbano brasileiro. 

4 RESULTADOS 

A busca por pesquisas já desenvolvidas indicou a existência de estudos nacionais e 
internacionais. Embora a diretriz 3-30-300 seja reconhecida como uma ferramenta valiosa para 
mensurar o progresso (Konijnendijk, 2023), os resultados no Brasil reforçam os desafios 
conceituais da métrica (Tabela 1). 

As pesquisas brasileiras, em cidades como Juiz de Fora (MG) mostram uma forte correlação 
entre o Índice de Desenvolvimento Social (IDS) e maior disponibilidade de áreas verdes (Ferreira 
et al., 2019). A cidade apresenta vastas desigualdades, com 93% das regiões urbanas não 
atingindo o mínimo de área verde recomendado. Em áreas de Habitação de Interesse Social 
(HIS), o déficit foi alarmante, com apenas 25,6% dos empreendimentos garantindo acesso 
adequado a parques (Coelho et al., 2024). Outros estudos brasileiros (Silva et al., 2025; Almeida 
et al., 2023; Ferreira et al., 2019; Coelho et al.,2024) demonstram que a falta de acesso é 
diretamente modulada pela renda e pela vulnerabilidade socioeconômica, configurando um 
quadro de privilégio verde. 

Tabela 1: Tabela comparativa entre autores 

Autores & 
Ano 

Localização 
do estudo 

Tipo de estudo Avaliação da exposição 
ao verde / Métrica 

Principais resultados sobre a 
Equidade / Regra 3-30-300 

Cardinali et 
al. (2024) 

4 cidades 
da Europa  

Quantitativo Greenness, 
acessibilidade, 
usos/variedade (buffers 
100m-1500m) 

Distâncias curtas e caminháveis 
são as mais benéficas (pico a 
600m). Nem sempre mais verde é 
melhor. 

Schüle et al. 
(2017) 

Munique, 
Alemanha 

Qualitativo 
(Generalized linear 
models) 

Buffers de 200m e raios 
de 500m 

Bairros com vulnerabilidade 
socioeconômica tem 43% menos 
verde em buffers de 200m. 

Silva et al. 
(2025) 

Espirito 
Santo, 
Brasil 

Quantitativo e 
Comparativo 
(Estudo de Caso) 

Métrica 3-30-300 
(QGis, buffers de 18m e 
300m, renda per capita) 

Nenhum bairro atendeu à regra 
3-30-300. Evidência de privilégio 
verde, com alta renda 
concentrando maior cobertura. 

Sun et al. 
(2021) 

Los Angeles 
– EUA 

Estudo Transversal 
e Espacial 

Verde visível a nível de 
rua (SGVS) via Redes 
Neurais e NVDI 

Comunidades de baixo status 
socioeconômicos tem 5% menos 
de verde visível nas ruas. 

Fonte: Os autores, 2025. 
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Tabela 1: Tabela comparativa entre autores (continuação) 

Autores & 
Ano 

Localização 
do estudo 

Tipo de 
estudo 

Avaliação da exposição 
ao verde / Métrica 

Principais resultados sobre a 
Equidade / Regra 3-30-300 

Silva et al. 
(2023) 

5 regiões 
metropolitana
s, Brasil 

Qualitativo 
(Análise 
espacial 
exploratória) 

Imagem RapidEye, Gini 
Index, EVPs>625m² 

Grandes áreas verdes no Brasil 
(APPs, cinturões) tem baixa 
qualidade ou acesso, mas aparecem 
positivamente na análise espacial. 

Helbich et 
al. (2025) 

Países Baixos 
(Amostra 
Nacional) 

Estudo 
Transversal 
(Objetivo) 

Métrica 3-30-300 (3: 
LiDAR/imagens áreas; 
30: raio 500m; 300: 
0.5ha rede de ruas) 

Somente 16,4% atendiam ao 3-30-
300, sem associação significativa 
com saúde após controle 
socioeconômico. 

Gutierrez et 
al. (2024) 

Barranco, 
Lima – Peru 

Estudo 
Transversal 
(Objetivo) 

Adaptação 3-30-300 (3: 
15m/árvore; 30: 
cobertura relativa da 
copa; 300: buffers 100-
300m) 

Apenas 51,5% das casas viam 3 
árvores; cobertura média baixa 
(14,7%) e distribuição desigual, 
associada à história 
socioeconômica. 

Lu et al. 
(2023) 

263 cidades, 
China 

Quantitativo 
(Gini Index) 

Green View Index (GVI), 
Buffer de 5km, Gini 
Index e Two-step 
floating 

Encontrada maior equidade em 
cidades ocidentais (devido à 
urbanização inversa). Economia 
crescente facilita a equidade verde 
comunitária e de ruas. 

Almeida et 
al.  (2023) 

Campo 
Grande, MS, 
Brasil 

Quantitativo e 
comparativo 

Buffers de 300m e 
análise de rede viária 
(Space Syntax) 

8 de 11 bairros tiveram relação 
positiva entre maior renda e maior 
acesso a áreas verdes. Maior renda 
= maior cobertura e acessibilidade. 

Coelho et al. 
(2024) 

Abrangência 
Nacional 
(HIS), Brasil 

Quantitativo 
(Exploratório) 

Distância de caminhada 
real (min) até EVPs (API 
Google Maps) 

Apenas 30% dos empreendimentos 
de HIS tem EVPs a até 15min a pé. 

Ferreira et 
al.  (2019) 

Juiz de Fora, 
MG, Brasil 

Quantitativo 
(Análise de 
Índice) 

IAVP (Índice de Área 
Verde por Habitante), 
localização central vs 
periférica 

O IAVP médio é mal distribuído: 
93% das áreas urbanas não atingem 
o mínimo. Há forte correlação entre 
maior IDS e maior oferta de EVPs. 

Nieuwenhui
jsen et al. 
(2022) 

Barcelona, 
Espanha 

Estudo de 
caso (Objetivo 
+ Percebido) 

Métrica 3-30-300 (NDVI, 
500m buffer, distância 
linear ao maior parque) 

Apenas 4,7% dos indivíduos tinham 
as três características. O critério de 
30% e o de 3 árvores tem maior 
associação com saúde mental. 

Pellerey e 
Giezen 
(2024) 

Amsterdã, 
Países Baixos 

Qualitativo  Estudo de caso + 
entrevistas 

Centralização em áreas ricas e 
entraves burocráticos dificultam a 
adesão de populações vulneráveis a 
programas de EVPs. 

Iqbal et al. 
(2025) 

Surakarta, 
Indonésia 

Estudo de 
caso 
(Objetivo) 

Métrica 3-30-300 
(distância euclidiana 
com/sem cerca) 

Só 13,9% da cidade cumpre os 
300m; remover cercas elevaria o 
acesso a 79%, mas grupos 
vulneráveis (idosos) seguem com 
menor acesso 

 
Fonte: Os autores, 2025. 

A Tabela 1 evidencia que a baixa conformidade com a regra 3-30-300 não é exclusiva no Brasil 
(Helbich et al., 2025; Nieuwenhuijsen et al., 2022), mas sim em várias cidades espanholas, 
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holandesas e alemãs (Schüle et al., 2017). De forma geral, os trabalhos analisados convergem 
ao mostrar que a presença de vegetação, embora necessária, não é suficiente para assegurar 
equidade ambiental, o acesso efetivo ou a qualidade de uso nos espaços urbanos. Observa-se, 
portanto, que a regra 3-30-300 sintetiza dimensões frequentemente abordadas pela literatura, 
como visibilidade, cobertura arbórea e proximidade, mas não contempla todas as variáveis 
relevantes identificadas pelos estudos.  

Os trabalhos analisados mostram que o acesso verde envolve também conectividade, qualidade, 
segurança, acesso, contexto socioeconômico e governança. Portanto, embora a regra possa 
funcionar como diretriz orientadora, sua leitura crítica, ancorada nas pesquisas revisadas, revela 
a necessidade de ajustes interpretativos e complementações quando aplicada a contextos 
urbanos heterogêneos, como os discutidos nos estudos brasileiros incluídos neste trabalho.  

5 DISCUSSÃO 

A leitura integrada da literatura revisada permite compreender que a regra 3-30-300 se 
posiciona como uma diretriz sintética capaz de organizar três dimensões recorrentes nas 
pesquisas sobre verde urbano: visibilidade, cobertura e proximidade. A análise dos estudos 
selecionados demonstra que esses componentes encontram respaldo conceitual em diferentes 
realidades urbanas, ainda que suas manifestações e implicações variem conforme os contextos 
socioeconômicos, históricos e institucionais de cada território. Os estudos revelam, portanto, 
tanto a solidez dos princípios que fundamentam a regra quanto suas limitações quando aplicada 
a cenários complexos, especialmente os observados em cidades brasileiras analisadas nos 
estudos revisados. 

Os estudos brasileiros mostram que a análise espacial pode ser enganosa, pois grandes áreas 
verdes (APPs, cinturões verdes) contribuem para a cobertura total, mas não garantem acesso 
nem qualidade à população (Silva et al., 2023). A ausência de análise da qualidade dos espaços 
é uma lacuna recorrente que pode levar a parques a 300 metros de distância que não são úteis 
para a população (Helbich et al., 2025; Browning et al., 2024).  

A dificuldade de aplicação da regra no contexto brasileiro é atribuída a diferenças no 
planejamento e na governança (Silva et al., 2025). Além disso, a dependência de dados do 
satélite ou de inventários municipais, como no Peru (Gutierrez et al., 2024), e o uso de buffers 
euclidianos, sem considerar barreiras físicas, representam limitações que precisam ser 
superadas para garantir uma medição justa e precisa de equidade (Browning et al., 2024). 

No Brasil, há uma inconformidade generalizada com a regra, em que, em Cachoeiro de 
Itapemirim, Espírito Santo, um município de médio porte, nenhum bairro atendeu às diretrizes 
do 3-30-300. Apenas um bairro cumpriu o critério de 30% devido à presença de remanescentes 
florestais, não sendo considerado um espaço verde público, e apenas um bairro atingiu 100% 
de residências a 300 metros de um parque urbano (Silva et al., 2025). 

Nos estudos internacionais, a recorrência é evidente. Lu et al. (2024), ao utilizarem o Green View 
Index e índices de desigualdade, demonstram que o acesso a espaços verdes é dificultado para 
grupos vulneráveis, porém há maior equidade verde nas cidades. Já Sun et al. (2021), em Los 
Angeles, mostram que comunidades de baixo status socioeconômico apresentam cerca de 5% 
menos verde visível em ruas, reforçando a associação entre desigualdade e visibilidade urbana. 
Essas evidências demonstram que a exposição cotidiana ao verde é um fator relevante, embora 
esteja influenciada por aspectos não capturados pela métrica, como tipologia de vias, 
adensamento e características morfológicas. 
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No que se refere ao componente “30”, os estudos internacionais analisados evidenciam que a 
cobertura arbórea frequentemente está associada a desigualdades territoriais. Schüle et al. 
(2017), em Munique, mostram que áreas mais vulneráveis tem entre 43 a 52% menos verde no 
entorno imediato. Gutierrez et al. (2024), em Lima, encontram cobertura média de apenas 
14,7%, explicada por condições histórico-econômicas e climáticas. Helbich et al. (2025), nos 
Países Baixos, observam que apenas 19,8% dos moradores na vizinhança cumprem os critérios 
de cobertura da regra, apontando que a métrica descreve um ideal ainda distante de muitas 
cidades bem estruturadas. 

Esses resultados encontram paralelos nos estudos brasileiros, como os de Ferreira et al. (2019), 
que mostram forte concentração de vegetação nos bairros de maior renda em Juiz de Fora (MG) 
com 93% das regiões urbanas não atingindo o mínimo de 15m²/habitante de espaços verdes 
recomendados. Silva et al. (2023) destacam a presença de “verde não utilizável”, que consiste 
em grandes áreas de vegetação em APPs (Áreas de Preservação Permanente) e em fragmentos 
isolados, que não funcionam como infraestrutura pública devido à falta de acesso. Assim, 
enquanto nos estudos internacionais o problema se concentra na quantidade insuficiente de 
cobertura, no Brasil o desafio se estende à distinção entre verde existente e verde acessível, 
uma dimensão não contemplada pela formulação original da regra (Konijnendijk, 2023). 

O componente “300”, referente à proximidade a espaços verdes, também aparece de forma 
consistente nas duas frentes da literatura analisada. Em países europeus, Cardinali et al. (2024), 
identificam que distâncias caminháveis curtas, até cerca de 600 metros, estão associadas a 
benefícios em atividade física, sugerindo que a lógica da proximidade é amplamente respaldada, 
ainda que o valor da métrica varie entre estudos analisados. Iqbal et al. (2025), na Indonésia, 
reforçam que barreiras urbanas e cercamentos reduzem a possibilidade de uso efetivo dos 
espaços verdes, mesmo que a distância formal seja curta. Já Nieuwenhuijsen et al. (2022) 
mostram que apenas 4,7% dos moradores de Barcelona cumprem os três critérios, o que 
evidencia a ambiguidade entre indicadores objetivos e percepção subjetiva sobre o verde. 

No Brasil, esse padrão se intensifica. Coelho et al. (2025), mostram que apenas 30% dos 
empreendimentos de habitação de interesse social (HIS) possuem parques acessíveis em menos 
de 15 minutos de caminhada e Silva et al. (2025) demonstram que nenhum bairro de Cachoeiro 
de Itapemirim (ES) atende plenamente à regra, tendo apenas 1 bairro com 100% de residências 
a 300 metros. Esses dados também demonstram que a distância medida não equivale 
necessariamente à distância efetivamente utilizável, revelando tensões entre a proximidade 
formal e o acesso efetivo aos espaços verdes públicos. 

Quando os resultados brasileiros são comparados aos internacionais, emergem convergências 
claras, mas também distinções importantes. Nos estudos sobre países desenvolvidos, como 
Alemanha, Países Baixos, Estados Unidos da América e Espanha, os desafios da regra 
relacionam-se a limites quantitativos e barreiras de desenho urbano. Já nos estudos brasileiros, 
as dificuldades são agravadas por fatores estruturais, como vulnerabilidade social, a ausência de 
espaços verdes funcionais, a infraestrutura incompleta e a desigualdade na implementação de 
EVPs. A crítica institucional identificada por Pellerey e Giezen (2024) em Amsterdam reforça essa 
dimensão, mostrando que desigualdades podem persistir mesmo em cidades com ampla oferta 
de EVPs, por não haver processos participativos suficientes, um cenário ainda mais sensível no 
Brasil, onde essas fragilidades são frequentemente observadas (Passos et al., 2022). 

Assim, ao integrar estudos nacionais e internacionais, observa-se que a regra 3-30-300 funciona 
como um ponto de partida, além de uma métrica extremamente funcional, mas não como 
instrumento suficiente para captar todas as dimensões que influenciam a equidade verde nas 
cidades. Sua utilidade reside na capacidade de sintetizar amplamente as questões discutidas na 
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literatura, mas não de oferecer respostas universais ou aplicáveis a qualquer modelo. Os estudos 
reforçam a necessidade de complementação por meio de abordagens qualitativas, 
socioeconômicas, institucionais e territoriais, principalmente em realidades brasileiras. 

Além das desigualdades socioeconômicas e institucionais, a aplicação da regra 3-30-300 no 
Brasil exige considerar a diversidade bioclimática e ecológica do território nacional. O país abriga 
distintos biomas, como a Amazônia, o Cerrado, a Caatinga, a Mata Atlântica, o Pampa e o 
Pantanal, que apresentam dinâmicas ambientais, regimes hídricos e características de cobertura 
vegetal profundamente distintas (Ab’Sáber, 2007; IBGE, 2004). A adoção uniforme de 
percentuais de cobertura arbórea ou parâmetros fixos de proximidade pode desconsiderar 
especificidades ambientais locais. 

Em cidades inseridas na Caatinga, por exemplo, a densidade arbórea e o sombreamento adotam 
lógicas distintas daquelas observadas em centros urbanos amazônicos, onde a vegetação é 
abundante, mas nem sempre estruturada como infraestrutura pública acessível (Júnior, 2015). 
Embora a presente pesquisa não tenha se aprofundado nessas variações ecológicas, entende-se 
que a adequação da regra aos diferentes biomas brasileiros constitui um campo de investigação 
futura. Assim, a diretriz exige modificações interpretativas que considerem o clima, a tipologia 
de vegetação, a disponibilidade hídrica e a morfologia urbana, sob pena de produzir análises 
descontextualizadas. 

Dessa forma, a discussão evidencia que a regra 3-30-300 é valiosa enquanto diretriz orientadora 
e como forma de métrica para avaliação, mas que requer interpretação crítica e contextualizada 
para dialogar com os desafios identificados nos estudos revisados, sendo necessária sua 
complementação em outros aspectos, principalmente quando se trata do contexto brasileiro. 
Em ambos os cenários, a literatura mostra que os componentes da regra são relevantes, por 
mais que não sejam utilizados em todos os estudos revisados, ainda assim são aplicáveis; 
contudo, não são suficientes para captar a complexidade da equidade verde urbana. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise crítica, a partir do conjunto de estudos revisados, permite concluir que a regra 3-30-
300 constitui uma diretriz possível para orientar debates contemporâneos sobre equidade 
verde, saúde urbana e acesso à infraestrutura ambiental. Seus três componentes emergem 
recorrentemente na literatura internacional e nacional, ainda que operacionalizados por 
diferentes métodos e enfoques.  

A recorrência indica que a regra sintetiza tendências já consolidadas nas pesquisas sobre meio 
ambiente urbano, e por mais que nem todos os estudos revisados tratem diretamente da regra, 
há uma aproximação teórico-metodológica na sua aplicação. As aproximações escalares 
(3x30x300) permitem um diagnóstico mais preciso da equidade verde e podem constituir uma 
ferramenta de partida para diagnósticos comparativos. 

Por outro lado, os resultados também evidenciam que a aplicabilidade da regra apresenta 
limitações importantes: primeiro, a dependência de dados de inventários e de levantamentos 
municipais já existentes, ou mesmo de dados abertos de satélite e de procedimentos de acurácia 
analítica; e, segundo, da diversidade de contextos urbanos complexos e socioeconomicamente 
desiguais, como os observados em estudos brasileiros. 
A revisão dos estudos evidencia a complexidade do tema e reforça a necessidade de desenvolver 
diagnósticos mais precisos e multiescalares para orientar políticas públicas de justiça espacial, 
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sobretudo porque fatores socioeconômicos influenciam diretamente a distribuição equitativa 
de áreas verdes nas cidades brasileiras. 
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